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RESUMO: O presente trabalho foi feito por meio do método de pesquisa dedutivo, 
fazendo uso de doutrinas, artigos, precedentes e uso do Direito comparativo, com 
foco no Direito Comunitário Europeu e na União Europeia, com a finalidade de 
analisar o contexto histórico dos deslocamentos de pessoas, os fatos quanto ao 
antigo conflito entre Rússia e Ucrânia até o presente contexto e a situação das 
pessoas que saem da Ucrânia em situação de refúgio, fazendo uma inspeção entre 
esta situação dentro do citado Direito Comunitário e fora deste, perante o Direito 
Internacional Público dos Direitos Humanos e Humanitário. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho fez uso do método dedutivo de pesquisa, utilizando-se 

das análises doutrinárias, de trabalhos científicos, estudo de precedentes e uso do 

Direito comparativo, com o intuito de examinar os contextos migratórios de sua 

origem até a atualidade, com foco na União Europeia. 

É inerente ao ser humano estar em busca de melhores condições de vida e 

em constante fuga de situações adversas que lhe apresentem perigo ou exponham 

sua família a este, pois como exposto pelo filósofo Thomas Hobbes, “homo homini 

lúpus”, ou seja, em sua essência, o homem permanece sendo, tendo instintos e, 

portanto, agindo como animal.  

O ser humano antes de constituir uma civilização era essencialmente 

nômade, tendo sido o primeiro registro da humanidade no leste africano e, desde 

então, houve a peregrinação e formação de colônias até chegar aos dias atuais.  

Em síntese, os motivos que levam à uma migração advém da fome, guerras, 

epidemias, desemprego, desastres ambientais, busca por liberdade de expressão e 
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de culto, dentre outros.  Em geral, estas circunstâncias fáticas levam a um fluxo 

migratório e, devido a sua natureza, podem ser vistas como crises no país de 

origem.  

A primeira peregrinação se deu Antes de Cristo, com a saída do povo 

israelita do Egito, esta possuiu como motivo, além da busca pela terra santa, a fuga 

da escravidão imposta por Ramsés I. 

Analisando a situação fática à época, percebe-se que os israelitas eram 

migrantes, em especial, refugiados, tendo em vista que estes fugiam de uma 

perseguição religiosa e étnica. Fato este que a Bíblia retrata em Êxodo, tendo o 

faraó mandado matar todos os meninos recém-nascidos de mãe judia devido a uma 

profecia que previa que o libertador do povo hebreu viria a nascer, entretanto, 

Moisés foi encontrado pela filha do faraó e criado como parte da família imperial, 

tendo crescido e se dedicado a salvar o povo hebreu.  

Além desta, há uma imersão em diversas outras diásporas religiosas em 

busca da Terra prometida, bem como, da paz religiosa e não apenas pelo povo 

hebreu. Durante o feudalismo, por volta do Século XI, começaram as cruzadas na 

Europa, justamente em busca da propagação religiosa e, em busca, do comércio 

internacional, o que, por sua vez, acabou por desmantelar o feudalismo, dando início 

a uma nova Era.  

É inegável que cada migração de crise ou em busca de melhores condições 

constitui um avanço existente dentro da história da humanidade, entretanto, por 

vezes também demonstra graves cenários pré-existentes.  

Dentro da migração moderna, cita-se a Revolução Industrial, Século XIX, em 

que em decorrência do avanço na produção, muitas pessoas perderam seus ofícios 

que se davam pela manufatura para as máquinas.  

Em destaque, a migração se deu, principalmente, rumo aos Estados Unidos 

da América do Norte, em decorrência deste evento surgiu o Estatuto Geral da 

Imigração, em 1882, tendo Canadá e Austrália instituído seus próprios 

regulamentos. 

Infelizmente, o principal motivo que leva a migração ou situação de refúgio 

desde os primórdios até a chamada migração moderna são as guerras, que por si 

só, podem ser: (i) conflitos internos; e/ou (ii) conflitos externos/internacionais. Estes 

conflitos se dão em decorrência econômica e/ou política, em sua maioria 

(MOREIRA; BORBA, p.05). 



Destaca-se as Grandes Guerras Mundiais, cujo fluxo de migração aumentou 

exponencialmente em busca da fuga dos conflitos existentes. Ao mesmo tempo, 

houve um grande fluxo destinado ao Brasil, em virtude da Guerra Civil Espanhola 

que ocorreu de 1936 a 1939, bem como, devido a política brasileira da época, um 

grande número de italianos em busca da promessa de lar e emprego. Além das 

epidemias, como a gripe espanhola.  

Atualmente, os países da América Latina encontram-se com graves 

problemas internos, ocasionados por guerras civis entre Estado e forças armadas 

paraestatais, além de conflitos políticos, destacando-se: Venezuela, Colômbia, 

Argentina e Bolívia.  

Na Europa, mais recentemente, destaca-se o grande fluxo de migrantes 

advindos do Mediterrâneo provenientes da fuga gerada pela Guerra na Síria e, hoje, 

os refugiados ucranianos que fogem do conflito entre Rússia e Ucrânia, foco do 

presente trabalho.  

 

2 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA RÚSSIA V. UCRÂNIA: ANOS 

DE CONFLITOS 

 

O conflito entre Rússia e Ucrânia é extremamente antigo, envolvendo desde 

os primórdios da criação territorial e do povo. A Ucrânia teve sua origem por tribos 

vikings, entre os Séculos IX e XIII, que se instalaram do Mar Báltico até o Mar Negro.  

Historicamente falando, a Ucrânia já esteve sob o domínio de muitos 

impérios, passando por conflitos entre cossacos, poloneses, turcos e mongóis até a 

formação da antiga URSS – União Soviética – que devido, principalmente, a sua 

posição territorial, entendeu se tratar de um país essencial para as atividades bélicas 

e comerciais, não obstante também a existência de petróleo. Sendo assim, os 

conflitos que regem a região possuem como motivação a geopolítica econômica, 

pois, além do citado, é uma área de vasta fertilidade.  

Nos anos de 1931 até 1933 (TAMANINI, p.157), ocorreu um dos maiores 

genocídios históricos na região ucraniana, o denominado Holomodor, que foi 

realizado pela União Soviética, à época liderada por Stalin.  

Em suma, este genocídio – assim especificado pelo Parlamento ucraniano 

(TAMANINI, p.171) - foi a morte de milhões de ucraniano por fome, tendo em vista 

as proibições feitas em relação ao uso da fauna e flora ambiental, sob a motivação 



de resistência dos ucranianos às ordens emitidas por Stalin. O genocídio contra o 

povo ucraniano iniciou-se com o desprezo intelectual sobre eles, partindo ao uso de 

armas e então a morte massiva.  

Já em 1991, com o fim da URSS, a Ucrânia conquistou sua independência e 

relativa liberdade, assim se expõe, pois a Rússia jamais deixou de comandar o 

Estado, mesmo que indiretamente. Retornando-se aos motivos apresentados, sendo 

o território ucraniano único meio de acesso dos Estados Unidos à Rússia, bem 

como, uma área militar estratégica em casos de guerra contra a outra potência 

mundial.  

O fator determinante da independência ucraniana acabava por ameaçar 

outros territórios da Rússia, como dos países do Cáucaso, Turquia e países da Ásia 

Central, o que atingia diretamente a parte comercial – em principal, de minerais. 

No ano de 1994, a Ucrânia entregou suas ogivas nucleares soviéticas à 

Rússia, um dos motivos pelos quais, no presente cenário, teme-se pela força russa 

em contrapartida a ucraniana. A partir de então, passou a haver um movimento da 

Ucrânia para o lado ocidental. 

A grande questão que se levanta a partir desta constatação, é que, 

justamente, pelas raízes históricas, há divergências dentro do povo sobre a noção 

de pertencimento, sendo que parte se entende russo e outra parte entende haver 

relação sanguínea com a origem russa (AMAL, p.10), o que, consequentemente, 

acaba gerando conflitos de ideais diversos internamente e, desta forma, 

enfraquecendo a própria soberania estatal, vez que, o povo é um pilar essencial do 

Estado. 

A partir da independência, passa-se então a outros conflitos entre Rússia e 

Ucrânia, mas agora atinentes a Crimeia e ao Porto de Sevastopol, ambos 

pertencentes ao recém independente Estado.  

Tendo em vista ser a Rússia a maior produtora de energia da região, 

abastecendo, inclusive, grande parcela da Ucrânia, fez uso desta vantagem para 

negociar o acesso bélico/militar e comercial da Crimeia e do Porto de Sevastopol, 

sendo feito um acordo vigente até 2042 (AMAL, p.12-13). 

Posteriormente, o presidente ucraniano democraticamente eleito que era 

apoiador das ideologias russas, foi acusado de corrupção e fraude, motivo pelo qual 

foi deposto do cargo (AMAL, p.11), além da transição do socialismo ao capitalismo e 

o surgimento de movimentos nacionalistas nazifascistas, momento em que, o novo 



presidente passou a apoiar os ideais do Ocidente e a dar início a um Acordo de 

Associação entre o Estado ucraniano e a União Europeia, o que levou a Rússia a 

um corte de gás, levando a população contra o presidente, ocasionando na sua não 

reeleição, motivo pelo qual, houve uma suspensão do citado Acordo e 

contraproposta de Putin. Todo este cenário levou a caóticos protestos, que 

passaram a ser chamados de episódios sangrentos. 

Em meio ao cenário exposto, foi realizado um referendo sobre a integração 

da Crimeia ao território russo, tendo 97% dos votos a favor (AMAL, p.13), mas o 

referendo não foi reconhecido pelo governo, sendo aplicada a primeira sanção à 

Rússia. Não obstante, passou a haver outros movimentos pró-moscou e anexação 

de território, motivo pelo qual o governo ucraniano reagiu militarmente, mas a Rússia 

também enviou militares, fatores que acirraram a guerra civil. 

Devendo-se ressaltar que dentre todos estes acontecimentos, adveio a 

OTAN e esta expandiu de forma considerável, sendo um dos motivos para o 

presente conflito Rússia v. Ucrânia, em principal motivo, por conta da posição 

estratégica do Mar Negro (AMAL, p.11). 

 

3 DIREITO COMUNITÁRIO EUROPEU: ESTRUTURA E DESLOCAMENTO 

 

Os primórdios do Direito Comunitário Europeu se deram com o Tratado de 

Maastricht, de 1992, que definiu a imediata criação do Direito Comunitário Europeu, 

entretanto, com várias alterações que resultaram, mais recentemente no Tratado de 

Lisboa - 2007. 

Citado Direito possui três distintas normas, de acordo com as fontes de cada 

uma, sendo: (i) normas de tratados de integração, sendo uma abrangência do Direito 

Internacional Público e tratados assinados; (ii) normas dos organismos internos, no 

sentido de estruturação e organização, sendo um “incipiente direito administrativo 

intracomunitário” (FONTURA, p. 165); e (iii) normas comunitárias, divididas em 

regulamentos e diretivas.  

Em síntese, é regrado pelos princípios da obrigatoriedade, autonomia, 

interpretação e uniformidade, sendo este último aplicado e possibilitado pela Corte 

de Luxemburgo, que, além desta função, possui o papel de formação de 

precedentes, como o estabelecimento do princípio da responsabilidade estatal pela 



violação das normas comunitárias, respaldando a primazia do direito comunitário. 

Para além, como respaldo a esta primazia, há ainda o Acordão Costa/Enel, 1964.  

Em complementariedade deste caráter primário do direito comunitário, no 

caso Amministratione dele Finanze v. S.p.a Simmenthal, há a obrigação de plenitude 

e eficácia das normas contidas neste Direito. 

Em comparativo, trata-se de um bloco de normas que regulamentam direitos 

e deveres, mas que também agem como vetores para que o bloco de países 

soberanos europeus aja em comum acordo entre si, criando um caráter hegemônico 

de decisões, fortalecendo os povos e governos em busca, justamente, da boa 

governança.  

A instauração deste Direito comunitário e o próprio bloco da União Europeia, 

tendem a gerar maior segurança jurídica, no que tange a aplicabilidade de soluções 

de conflitos, bem como gera uma unicidade e facilitação de acesso a determinados 

setores da economia.  

Esse caráter de primazia não muito difere do entendimento internacional, 

respaldado pelo artigo 27 da Convenção de Viena sobre os Tratados, de hierarquia 

superior dos Tratados frente ao ordenamento jurídico interno, de modo que, na 

Europa, devem os Estados exercerem um controle de suas normas internas para 

com o Direito Comunitário, que por si, abarca o Direito Internacional e, portanto, 

abarca a proteção das pessoas em situação de deslocamento, seja ele forçado ou 

não. 

Essa base em comum de instituições, gera de certo modo, uma proximidade 

por culturas e sentimento de familiaridade, o que tende a gerar menores represálias 

ou sentimentos xenofóbicos. 

A questão dos migrantes e refugiados dentro da União Europeia não é um 

fenômeno exclusivo e advindo da Guerra Ucrânia v. Rússia, mas sim, um fato que se 

perpetua, principalmente em decorrência da localização de alguns dos Estados, 

como Grécia e Itália, que recebem diversas pessoas do Oriente Médio e África, em 

constante fuga das guerras civis e internacionais e da fome. 

Em vista disto, a comunidade criou programas de realocação destas 

pessoas, pensando na tolerância, solidariedade e economia. Sendo a migração um 

dos assuntos abarcados pela teoria integracionistas na Europa, o que por si, remete-

se ao mercado comum europeu, pois, no que tange as pessoas resguardadas pelo 

bloco, em que pese o deslocamento, suas funções ainda poderão ser exercidas, 



diferentemente do presente cenário na América Latina, em que médicos e 

engenheiros saídos em situação de refúgio da Venezuela, não encontram 

legitimidade em suas funções nos países vizinhos. Além de ser possível a livre 

circulação de pessoas em seus Estados-membros, consagrando o direito de ir e vir 

no Tratado da União Europeia e, conforme disposto no Capítulo 2, assuntos de asilo, 

passagem em fronteira externa e política de migração são assuntos comuns aos 

pertencentes do Tratado, havendo, ainda, o Protocolo nº 24 relativo ao direito de 

asilo de nacionais dos Estados-Membros da União Europeia. 

No que tange a União Europeia e o fenômeno do asilo, há ainda, a 

Convenção de Dublin que estabelece a necessidade de urgência e proteção do 

solicitante frente ao membro. 

O Conselho da União Europeia, por sua vez, emitiu a Diretiva 2004/83 para 

assegurar os direitos fundamentais de pessoas externas aos países que integram o 

bloco. Sendo que, os refugiados em situação de reinstalação, por pedido da 

ACNUR, são colocados em residências, sendo o caso de anuição da nacionalidade, 

em algumas situações.  

E, há, ainda, a situação de recolocação, que é a transferência do refugiado 

entre os Estados-membros, isso se deve justamente aos supracitados princípios de 

solidariedade para com a pessoa e para com os próprios Estados que acabam 

compartilhando os encargos, uma vez que é preciso fazer o balanço econômico dos 

países e da própria União Europeia.  

Há ainda, em alguns Estados, um movimento de regularização de migrantes 

que precisam de proteção com urgência, mas não se enquadram no conceito de 

refugiado, fazendo uso da expressão “motivos humanitários” para tanto, ampliando o 

rol de pessoas que podem usufruir da proteção. 

Devido a tudo exposto que a Ucrânia, após iniciadas as atividades bélicas 

pela Rússia, pediu pela entrada e apoio na União Europeia, por fatores 

populacionais, bélicos e econômicos, fator que gerou ainda maior conflito entre os 

dois países. 

 

4 O DIREITO INTERNACIONAL E O CONTEXTO DE DESLOCAMENTO 
HUMANO FRENTE OS DEVERES ESTATAIS DE RECEPÇÃO 
 



O direito de deslocamento está presente no ser humano desde as origens 

mais remotas, uma vez que trata-se do direito de ir e vir e circular livremente, sendo 

uma das liberdades individuais de maior hierarquia e proteção. Quando se trata do 

Direito Internacional dos Direitos Humanos em âmbito internacional é imprescindível 

destacar a fonte de proteção na Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948, 

em seu artigo 13, que também resguarda o direito de residência em qualquer lugar. 

Para além, foi instituída uma Convenção específica denominada de 

Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados – 1951 – que traz a 

definição para o termo refugiado logo em seu primeiro artigo e traz os direitos e 

deveres recíprocos entre refugiados e os países acolhedores, estando dentre as 

obrigações estatais a não discriminação quanto a raça, religião ou etnia. 

Em 1967 o conceito até então obtido para refugiado foi ampliado pelo 

Protocolo Adicional, passando além da parte subjetiva para uma solicitação feita 

objetivamente.  

E, hoje, segundo a ACNUR: 

 

São pessoas que estão fora de seu país de origem devido a fundados 
temores de perseguição relacionados a questões de raça, religião, 
nacionalidade, pertencimento a um determinado grupo social ou opinião 
política, como também devido à grave e generalizada violação de direitos 
humanos e conflitos armados 

 

Inobstante a situação tratada pelo presente trabalho mais se assemelhe a 

característica de refugiados, é importante tratar que existem outras espécies de 

deslocamento, como a apatridia, ou seja, pessoa sem vínculo/elo com um Estado, 

inexistindo, portanto, deveres e direitos recíprocos, a situação de asilo e os próprios 

contextos e fenômenos de imigração e emigração. 

Para além, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

das Nações Unidas expõe que os Estados devem adotar medidas, positivas e 

negativas, para garantir que todas as pessoas sob sua jurisdição tenham seus 

direitos fundamentais e humanos assegurados.  

Por sua vez, a Carta da ONU elenca que os direitos humanos devem ser 

interpretados de forma progressiva e, sempre, extensiva, não podendo estes serem 

reduzidos ou objeto de retrocesso frente a características discriminatórias, seja pela 

pessoa, contexto ou país de origem.  



Neste mesmo sentido segue a Convenção Europeia de Direitos Humanos 

dentro de seu artigo 53, quando dispõe que nenhuma das disposições serão para 

limitar ou prejudicar direitos e liberdades. Neste mesmo dispositivo encontra-se a 

proteção da liberdade e segurança no artigo 5, sendo estabelecido pelo artigo 1 a 

obrigação dos Estados em respeitarem os direitos definidos pelo Pacto, 

estabelecendo assim, a necessidade de controle de convencionalidade sobre os 

Estados e, mais, quando enquadrado no Direito Comunitário Europeu, estando 

dentro do conjunto das normas primárias, havendo a supremacia deste em dupla 

forma. 

O Comitê de Direitos Econômicos Sociais e Culturais em sua Observação 

Geral nº 18 deu ênfase na necessidade de não discriminação, levantando a 

Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores 

Migrantes e de seus Familiares, deve-se frisar que a necessidade de oportunidades 

de emprego às pessoas em situação de deslocamento são de extrema importância 

para sua inclusão social e cultural, além da parte econômica, impossibilitando o 

aumento de pobreza e fome dentre este grupo, que hoje, passa em lugares de 

minorias para hipossuficientes em detrimento do crescimento do fluxo, mas para 

tanto, se faz imprescindível as políticas públicas voltadas para a situação, bem como 

a capacidade de boa governança e gerência dos assuntos públicos, passando de 

um plano político de governo para um plano de Estado.  

A mitigação da pobreza foi justamente interpretada pelo mesmo Conselho 

em sua Observação Geral nº 19 e na Observação Geral nº 23, sendo que nesta 

segunda complementa-se a necessidade de dignidade retributiva e humana dentro 

dos ambientes de trabalho, o que deve, também, ser aplicado às pessoas em 

deslocamento. 

De acordo com o Conselho acima referido na Declaração quanto às 

obrigações dos Estados com respeito aos Refugiados e Migrantes em virtude do 

Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, 

este deve ser aplicado pelos Estados sobre todas as pessoas sob sua jurisdição, 

bem como suas interpretações, de modo complementar ao Estatuto dos Refugiados 

da Organização das Nações Unidas e seu Protocolo. 

Para além, a ONU instituiu entre os anos de 2016 a 2021 um Relatório de 

Indicadores do primeiro Pacto Global sobre Refugiados, lançado pela ACNUR, como 

meio de compartilhamento das responsabilidades mundiais perante a situação do 



refúgio. Os dados emitidos são de “aumento do apoio aos Estados com baixa renda 

que acolhem pessoas e expansão do acesso no trabalho e educação” (ONU Brasil). 

Passado, superficialmente, os Direitos Humanos Universais e Regionais, é 

preciso demonstrar a proteção existente perante o Direito Humanitário, estando 

presente na IV Convenção de Genebra e em seu Protocolo Adicional I, tratando 

sobre a proteção dos refugiados sem proteção governamental no artigo 44 e em seu 

artigo 70: 

ARTIGO 70.º As pessoas protegidas não poderão ser presas, processadas 
ou condenadas pela Potência ocupante por actos cometidos ou por opiniões 
manifestadas antes da ocupação ou durante uma interrupção temporária 
desta, com excepção das infracções às leis e costumes da guerra.  
Os súbditos da Potência ocupante que, antes do início do conflito, 
tiverem procurado refúgio no território ocupado não poderão ser 
presos, processados, condenados ou deportados desse território, a 
não ser que infracções cometidas depois do início das hostilidades ou 
delitos de direito comum praticados antes do início das hostilidades, 
segundo a lei do Estado cujo território está ocupado, tivessem 
justificado a extradição em tempo de paz. (Grifado). 

 
 

Demonstrando, de modo explícito, o princípio do non-refoulement, ou seja, a 

vedação à devolução das pessoas em busca de refúgio quando assim enquadradas, 

princípio este também presente na Convenção de 1951, sendo uma norma jus 

cogens do Direito Internacional, ou seja, irrevogável, exceto se houver outra de 

mesma hierarquia que o faça. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Destarte, fica nítido que as pessoas em condição de deslocamento, 

sobretudo de refúgio na presente situação da guerra entre Ucrânia e Rússia 

possuem o direito humano de ir e vir estabelecendo residência ou não nos Estados 

para os quais elas se deslocam.  

De modo que, independentemente da adesão da Ucrânia ao bloco europeu 

e, consequentemente, ao Direito comunitário, os ucranianos devem ser 

recepcionados pelos países vizinhos, que possuem o dever de protegê-los 

oferecendo os devidos meios para legalização de sua situação e de tratar, 

oferecendo positivamente e negativamente, os mesmos direitos que concedidos aos 

demais jurisdicionados.  

É um fato, abstraído das pesquisas e do presente trabalho, que a adesão ao 

Direito comunitário tornaria economicamente, belicamente e socialmente a Ucrânia 



mais preparada para enfrentar uma das maiores potências mundiais da atualidade, a 

Rússia. Isso porque o ideal do Direito comunitário é justamente promover a 

facilitação na locomoção entre os países membros e gerar uma solidariedade entre 

os Estados-parte, não obstante, para aqueles de fora do sistema em análise há 

ainda o resguardo dos Direitos Humanos, no que tange a Convenção Europeia 

sobre Direitos Humanos e o Sistema Universal, o Direito Humanitário e, ainda, as 

próprias normas advindas do Direito comunitário que resguardam o respeito aos 

direitos fundamentais dos refugiados, bem como a necessidade de tratamento 

comunitário na passagem de fronteiras externas, visando também a sustentabilidade 

dos próprios países, devido aos encargos dispendidos necessários.  

Por fim, deve-se frisar, que alguns Estados pertencentes à Europa acabaram 

por estender o conceito de refugiado, para que pudessem alcançar mais pessoas 

que necessitavam da proteção, adequando em “motivos humanitários”.  

Logo, conclui-se que todas as pessoas possuem o direito de receber o 

refúgio e os direitos dele derivados, como direito à residência, vida, saúde, trabalho 

digno e educação, desde que enquadradas nas elementares instauradas pela 

ACNUR, não podendo o refúgio ser negado pelo fator de participação ou não da 

União Europeia ou do próprio Tratado de Maastricht, ou de qualquer outra forma de 

discriminação e sendo vedada a devolução da pessoa refugiada ao país do qual ela 

está se retirando por temores justificados. 
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